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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 46.675, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024
Altera o Decreto nº 42.264, de 5 de julho de 2021, que internaliza na legislação tributária do
Distrito Federal o Ajuste SINIEF 30, de 14 de outubro de 2020, que autoriza a instituição
do Selo Fiscal Eletrônico - SF-e, para uso dos contribuintes do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e o artigo 78 da Lei nº 1.254, de
08 de novembro de 1996, e tendo em vista o disposto no Ajuste SINIEF 30, de 14 de
outubro de 2020, e considerando, ainda, que a Administração Tributária do Distrito Federal
e os contribuintes necessitarão de mais prazo para se adequarem à implementação do Selo
Fiscal Eletrônico - SF-e, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 42.264, de 05 de julho de 2021, passa a vigorar com a seguinte
alteração:
“Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir
de 1º de janeiro de 2026.” (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2024
136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.676, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024
Altera o Decreto nº 44.081, de 29 de dezembro de 2022, e o Decreto nº 44.580, de 30 de
maio de 2023, que implementam na legislação tributária do Distrito Federal as disposições
do Convênio ICMS nº 199, de 22 de dezembro de 2022, e do Convênio ICMS nº 15, de 31
de março de 2023, respectivamente.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no
art. 78 da Lei nº 1.254, de 08 de novembro de 1996, no Convênio ICMS nº 126, de 30 de
outubro de 2024, e no Convênio ICMS nº 127, de 30 de outubro de 2024, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 44.081, de 29 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a seguinte
alteração:
“Art. 2º ..........
I - R$ 1,12, por litro, para o diesel e biodiesel;
II - R$ 1,39, por quilograma, para o GLP/GLGN, inclusive o derivado do gás natural.”
(NR)
Art. 2º O Decreto nº 44.580, de 30 de maio de 2023, passa a vigorar com a seguinte
alteração:
“Art. 2º Em conformidade com a cláusula sétima do convênio a que se refere o art. 1º, nos
termos do inciso IV do § 4º do art. 155 da Constituição Federal, as alíquotas de incidência
do ICMS ficam instituídas e fixadas em R$ 1,47, por litro, para gasolina e etanol anidro
combustível.” (NR)
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de
1º de fevereiro de 2025.

Brasília, 26 de dezembro de 2024
136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.677, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024
Altera o Decreto nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005, que regulamenta o Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS; e o Decreto nº 43.982, de 5 de dezembro de 2022, que
institui o Sistema de Gestão, Fiscalização e Arrecadação do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
"Art. 54. ........
.......................
§ 12. Mediante requerimento, as subsidiárias das instituições a que se refere o caput
poderão solicitar à Subsecretaria da Receita autorização para apresentar a DES-IF, em
substituição à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, sujeitando-as à
completa observância deste artigo e das normas complementares aplicáveis.
§ 13. A Subsecretaria da Receita poderá revogar a autorização de que trata o § 12 em caso de:
I - descumprimento de qualquer notificação emitida pela Administração Tributária; ou
II - atraso superior a 90 dias na entrega de qualquer dos módulos da DES-IF." (AC)
"Art. 144. .......
.......................
V - ..................
.......................
g) escrituração ou apuração, por parte das instituições financeiras obrigadas ou autorizadas
à apresentação da DES-IF, de débito do imposto ou de imposto a recolher em valor inferior
ao declarado, após o prazo limite para pagamento.
............." (AC)
Art. 2º O Decreto nº 43.982, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
"Art. 10. .........
I - vedada:
a) às Instituições Financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil -
BACEN obrigadas à adoção do Plano de Contas das Instituições do Sistema Financeiro
Nacional - COSIF;
b) às subsidiárias das instituições a que se refere a alínea "a" autorizadas para apresentar a
declaração a que se refere o art. 20, em substituição à emissão de NFS-e;
............." (NR)
Art. 3º Fica revogado o art. 145-A do Decreto nº 25.508, de 2005.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2024
136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.678, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024
Exclui a Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do regime de centralização das
licitações de compras, obras e serviços de que trata o art. 2º da Lei nº 2.340, de 12 de abril
de 1999, alterada pela Lei nº 2.568, de 20 de julho de 2000, para os procedimentos
licitatórios que especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e, com esteio na
autorização prevista no art. 2º, § 2º, da Lei nº 2.340, de 12 de abril de 1999, DECRETA:
Art. 1º Ficam excluídos do Regime de Centralização das Licitações de Compras, Obras e
Serviços, instituído pelo art. 2º da Lei nº 2.340, de 12 de abril de 1999, alterada pela Lei nº
2.568, de 20 de julho de 2000, os procedimentos licitatórios de interesse da Secretaria de
Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal.
Parágrafo único. A exclusão de que trata o caput deste artigo não impossibilita que a
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, após análise da
conveniência administrativa, em cada caso concreto, adote o regime de centralização nos
procedimentos licitatório de seu interesse.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2024
136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.679, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024
Fixa, relativamente ao exercício de 2025, para efeito de lançamento da Taxa de Limpeza
Pública - TLP, os Valores Básicos de Referência - A e B (VBR-A e VBR-B) a que se refere
o § 1º do art. 4º da Lei Federal nº 6.945, de 14 de setembro de 1981, que institui a Taxa de
Limpeza Pública no Distrito Federal; e, para cobrança da Contribuição de Iluminação
Pública - CIP, os valores mensais de que trata o § 3º do art. 4º-A da Lei Complementar nº 4,
de 30 de dezembro de 1994 - Código Tributário do Distrito Federal.
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O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o

inciso VII do artigo 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal; e tendo em vista o disposto no

parágrafo único do artigo 75 da Lei nº 7.549, de 30 de julho de 2024, e no § 1º do art. 1º da

Lei Complementar nº 435, de 27 de dezembro de 2001, DECRETA:

Art. 1º Para efeito de lançamento da Taxa de Limpeza Pública - TLP, relativamente ao

exercício de 2025, os Valores Básicos de Referência A e B - VBR-A e VBR-B a que se

refere o § 1º do art. 4º da Lei Federal nº 6.945, de 14 de setembro de 1981, são:

I - Valor Básico de Referência A - VBR-A: R$ 462,07; e

II - Valor Básico de Referência B - VBR-B: R$ 924,14.

Art. 2º Para cobrança da Contribuição de Iluminação Pública - CIP, relativamente ao

exercício de 2025, os valores mensais de que trata o § 3º do art. 4º-A da Lei Complementar

nº 4, de 30 de dezembro de 1994, são os especificados no Anexo Único.

Parágrafo único. A cobrança da CIP será efetuada na fatura de consumo de energia elétrica,

emitida pela empresa concessionária local de energia elétrica, nos meses de janeiro a

dezembro de 2025, na forma do calendário estabelecido pela própria empresa.

Art. 3º Os valores a que se referem o art. 1º e o anexo único foram atualizados conforme o

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC acumulado nos últimos 12 meses, de

dezembro de 2023 a novembro de 2024, no percentual de 4,84%.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de

1º de janeiro de 2025.

Brasília, 26 de dezembro de 2024

136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

 

ANEXO ÚNICO

Faixa de consumo do mês
(kWh)

Residencial
(R$/mês)

Industrial, Comercial, Poder Público e Serviço
Público (R$/mês)

0 - 30 0 3,46

31 - 50 0 5,69

51 - 80 0 9,04

81 - 100 4,12 11,21

101 - 180 10,97 20,12

181 - 220 13,21 24,61

221 - 300 22,04 35,5

301 - 400 30,85 47,29

401 - 500 38,53 59,08

501 - 600 48,65 70,89

601 - 700 56,77 84,11

701 - 800 64,9 94,42

801 - 900 72,97 106,17

901 - 1000 81,16 122,73

1001 - 2000 144,56 220,6

2001 - 3000 226,62 340,6

3001 - 4000 260,05 451,83

4001 - 5000 329,32 567,61

5001 - 7000 464,83 866,83

7001 - 10.000 658,41 1018,75

Acima de 10.000 761,56 1032,65

DECRETO Nº 46.680, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024
Aprova o projeto urbanístico de parcelamento do solo urbano localizado na Quadra 04,
Conjunto A, da Região Administrativa de Sobradinho - RA V.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, a Lei Complementar nº 803, de
25 de abril de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012, a
Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, o art.
185 §2° e o art. 188 do Decreto nº 46.143 de 19 de agosto de 2024, o art. 4º do Decreto n.º
38.247, de 1º de junho de 2017, e o que consta dos autos do Processo SEI-GDF 00390-
00001613/2021-32, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o projeto urbanístico de parcelamento do solo urbano localizado na
Quadra 04, Conjunto A, da Região Administrativa de Sobradinho - RA V, consubstanciado
no Projeto Urbanístico - URB 129/2021, Memorial Descritivo - MDE 129/2021 e Anexo I -
Quadro Demonstrativo das Unidades Imobiliárias - QDUI e nas Normas de Edificação, Uso
e Gabarito NGB 129/2021.
Art. 2º Na aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste Decreto, não incide,
originariamente, a cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - Onalt, nos termos
dos §§1º e 4º do art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.
Parágrafo único. A não incidência da cobrança de Onalt regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade
das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 dias,
contados da publicação deste Decreto no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF,
conforme determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - Seduh, que dispõe sobre os
procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no
Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica - Sisduc.
Art. 4º Fica revogado o Decreto nº 45.656, de 1º de abril de 2024.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2024
136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 46.681, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024
Dispõe sobre a alteração da estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Cultura e
Economia Criativa do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos
I e II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do Processo SEI-GDF 00150-
00009443/2024-19, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Cultura e
Economia Criativa do Distrito Federal.
Art. 2º Fica remanejado 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CC-07, SIGRH 01400988,
de Assessor, da Subsecretaria de Difusão e Diversidade Cultural, para a Gerência do
Complexo Cultura de Planaltina, da Diretoria de Gestão dos Espaços Culturais, da
Subsecretaria do Patrimônio Cultural, mantendo o atual ocupante.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2024
136º da República e 65º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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